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Ref. SAJ MP Nº 09.2021.00025218-2

Portaria nº 0001/2021/SEPEPDC

O Ministério Público do Estado do Ceará, através do Programa Estadual de Proteção 

e Defesa do Consumidor – DECON/CE, no legítimo exercício de suas atribuições legais, na 

forma dos arts. 2º, 3º, 4º, inciso XIV da Lei Complementar Estadual n.º 30, de 26 de julho de 

2002 e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CF/88); 

CONSIDERANDO que o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - 

DECON exerce a coordenação da política do Sistema Estadual de Proteção e Defesa do 

Consumidor, através de sua Secretaria Executiva, com atuação administrativa e judicial em toda 

a área do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que, segundo o princípio da eficiência da administração pública, 

deve-se buscar um aperfeiçoamento dos serviços públicos e consumidores, competindo ao 

Ministério Público adotar as providências necessárias para garantir o atendimento eficaz das 

demandas a ele propostas; 

CONSIDERANDO que o DECON, a exemplo de outros organismos estaduais e 

municipais de defesa dos consumidores, tem como função receber e processar as demandas de 

consumo, buscando, tanto quanto possível, a composição dos interesses de consumo em conflito; 

CONSIDERANDO que diariamente são realizados atendimentos de casos em que 

não há relação de consumo e o requerente deve ser encaminhado a outro órgão ou entidade;

RESOLVE:

Art. 1º. No âmbito das suas atribuições, não caberá a este órgão de proteção e defesa 
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do consumidor instaurar procedimentos administrativos que versam sobre os seguintes assuntos, 

dentre outros:

a) compra e venda entre particulares;

b) relação entre locador e locatário de imóveis;

c) multa de trânsito;

d) relação entre associações com respectivos associados;

e) questões entre condomínios com respectivos condôminos (Lei nº 4.591/1964);

f) atividade bancária relacionada ao crédito educativo (Lei nº 8.436/1992);

g) relação entre advogado e cliente;

h) plano de saúde administrado por entidade de autogestão; 

i) sistema de franquia empresarial estabelecido na Lei 13.966/2019;

j) revenda de produtos de higiene, limpeza, vestuários e utilidades domésticas; 

l) relação entre motorista e empresa de aplicativo de transporte;

m) relação entre conselhos profissionais de classe e sindicatos;

n) contratos de adesão firmados com operadora de cartões de crédito e débito, 

relacionado a fornecimento de “estação” e “maquineta”.

Art. 2º. Nos casos de demandas que envolvem dano moral, o consumidor deverá 

recorrer diretamente ao Poder Judiciário para pleitear a indenização. 

Art. 3º. Para os casos relatados no artigo 1º desta portaria, o Setor de Atendimento 

deve explicar ao requerente que o registro do seu atendimento será classificado como Extra 

Procon. 

Art. 4º. Os casos omissos nesta portaria serão dirimidos pelo Secretário-Executivo do  

DECON/CE. 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
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Fortaleza, 21 de setembro de 2021

Hugo Vasconcelos Xerez

Promotor de Justiça

Secretário-Executivo


